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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1500910-33.2023.8.26.0620, da Comarca de Taquarituba, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE TAQUARITUBA, é apelada CLAUDIA MARIA CORREA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores WANDERLEY 
JOSÉ FEDERIGHI (Presidente) E MARCELO L THEODÓSIO.

São Paulo, 24 de março de 2025.

RICARDO CHIMENTI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto n. 30884
Ano: 2025

Apelação n. 1500910-33.2023.8.26.0620
Comarca: Taquarituba
Apelante: Município de Taquarituba
Apelado: Claudia Maria Correa

Apelação. Execução fiscal. IPTU dos exercícios de 2019 a 
2021. Sentença que julgou extinto o processo, sem 
resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC, 
tendo em vista que que decorreu o prazo assinalado sem 
que a municipalidade comprovasse o cumprimento do 
protesto do título ou justificasse que a medida era 
ineficiente. Insurgência da municipalidade. Pretensão à 
reforma. Acolhimento. Execução Fiscal de baixo valor 
(inferior a R$ 10.000,00), ajuizada antes de 19/12/2023, 
data do julgamento do Recurso Extraordinário nº 
1.355.208/SC.  O protesto da CDA como condição de 
procedibilidade somente é obrigatório para as execuções 
fiscais ajuizadas após a fixação da tese nº 1.184 pelo C. 
STF, circunstância não verificada no caso concreto. 
Sentença reformada. Recurso provido. 

I  Relatório

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Município 

de Taquarituba em face da r. sentença de p. 58/59, a qual julgou extinto o 

processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC, tendo 

em vista que que decorreu o prazo assinalado sem que a municipalidade 

comprovasse o cumprimento do protesto do título ou justificasse que a medida 

era ineficiente.

Alega a municipalidade apelante, em síntese, que: (i) a r. 

sentença é nula por violação aos artigos 9º e 10 do CPC, eis que a municipalidade 

não foi intimada antes da extinção do feito; (ii) a adoção das medidas 

extrajudiciais elencadas no Tema 1.184, do STF, consoante o Provimento CSM 

nº 2.738, constitui condição de procedibilidade de execuções fiscais ajuizadas a 

partir de 19/12/2023, o que não é o caso dos autos; (iii) não é dado ao Poder 

Judiciário simplesmente entender como dispensável a cobrança de crédito que 
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não lhe pertence. Por fim, pugna pela reforma da r. sentença recorrida e pelo 

prosseguimento da execução fiscal.

Não houve contrarrazões. 

II  Fundamentação

O recurso, tempestivo e isento de preparo, comporta 

provimento.

Com efeito, a Corte Suprema, no julgamento do Tema nº 

1184 (RE 1.355.208/SC), fixou as seguintes teses:

“1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela 
ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio 
constitucional da eficiência administrativa, respeitada a 
competência constitucional de cada ente federado. 
2. O ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção 
das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção 
de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo 
de eficiência administrativa, comprovando-se a inadequação da 
medida. 
3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os entes 
federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das 
medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser 
comunicado do prazo para as providências cabíveis.”.

O acórdão do RE 1.355.208/STF, paradigma do tema, foi 

assim ementado:

“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DE 
EXECUÇÃO FISCAL DE BAIXO VALOR POR FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR: POSTERIOR AO JULGAMENTO DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 591.033 (TEMA N. 109). 
INEXISTÊNCIA DE DESOBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS 
FEDERATIVO E DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
FUNDAMENTOS EXPOSTOS PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NA TESE DO TEMA N. 109 DA REPERCUSSÃO 
GERAL: INAPLICABILIDADE PELA ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA QUE POSSIBILITOU PROTESTO DAS 
CERTIDÕES DA DÍVIDA ATIVA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
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Ao se extinguir a execução fiscal de pequeno valor com base em 
legislação de ente federado diverso do exequente, mas com 
fundamento em súmula do Tribunal catarinense e do Conselho da 
Magistratura de Santa Catarina e na alteração legislativa que 
possibilitou protesto de certidões da dívida ativa, respeitou-se o 
princípio da eficiência administrativa. 2. Os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade devem nortear as práticas 
administrativas e financeiras na busca do atendimento do 
interesse público. Gastos de recursos públicos vultosos para 
obtenção de cobranças de pequeno valor são desproporcionais e 
sem razão jurídica válida. 3. O acolhimento de outros meios de 
satisfação de créditos do ente público é previsto na legislação 
vigente, podendo a pessoa federada valer-se de meios 
administrativos para obter a satisfação do que lhe é devido. 4. 
Recurso extraordinário ao qual se nega provimento com proposta 
da seguinte tese com repercussão geral: “É legítima a extinção de 
execução fiscal de baixo valor, pela ausência de interesse de agir, 
tendo em vista o princípio da eficiência administrativa”. (RE 
1355208, Relatora: CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 
19/12/2023, publicado em 02/04/2024).

Em relação à necessidade de cumprimento dos requisitos 

trazidos pelo Item 2 da referida Tese, sob pena de extinção, cumpre destacar que 

a partir do julgamento do Tema nº 1.184 do STF, o Conselho Nacional de Justiça 

editou a Resolução nº 547, que em seus arts. 2º e 3º, detalhou as medidas fixadas 

pelo Pretório Excelso no Item 2 do precedente vinculante:

Art. 2º O ajuizamento de execução fiscal dependerá de prévia 
tentativa de conciliação ou adoção de solução administrativa.
§ 1º A tentativa de conciliação pode ser satisfeita, 
exemplificativamente, pela existência de lei geral de parcelamento 
ou oferecimento de algum tipo de vantagem na via administrativa, 
como redução ou extinção de juros ou multas, ou oportunidade 
concreta de transação na qual o executado, em tese, se enquadre.
§ 2º A notificação do executado para pagamento antes do 
ajuizamento da execução fiscal configura adoção de solução 
administrativa.
§ 3º Presume-se cumprido o disposto nos §§ 1º e 2º quando a 
providência estiver prevista em ato normativo do ente exequente.
Art. 3º O ajuizamento da execução fiscal dependerá, ainda, de 
prévio protesto do título, salvo por motivo de eficiência 
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida.
Parágrafo único. Pode ser dispensada a exigência do protesto nas 
seguintes hipóteses, sem prejuízo de outras, conforme análise do 
juiz no caso concreto:
I  comunicação da inscrição em dívida ativa aos órgãos que 
operam bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e 
aos serviços de proteção ao crédito e congêneres (Lei nº 
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10.522/2002, art. 20-B, § 3º, I);
II  existência da averbação, inclusive por meio eletrônico, da 
certidão de dívida ativa nos órgãos de registro de bens e direitos 
sujeitos a arresto ou penhora (Lei nº 10.522/2002, art. 20-B, § 3º, 
II); ou
III  indicação, no ato de ajuizamento da execução fiscal, de bens 
ou direitos penhoráveis de titularidade do executado.

Por sua vez, o Conselho Superior da Magistratura deste E. 

TJSP editou o Provimento CSM nº 2.738/2024 (com redação alterada pelo 

Provimento CSM nº 2.744/2024) que assim estabeleceu:

Artigo 1º - O ajuizamento da execução fiscal de baixo valor, nos 
termos da Resolução nº 547 do Conselho Nacional de Justiça, 
dependerá de prévia tentativa de conciliação ou adoção de solução 
administrativa, e de anterior protesto do título, salvo por motivo de 
eficiência administrativa comprovada objetivamente nos autos, 
requisitos que devem ser demonstrados ao tempo da propositura, 
sob pena de indeferimento da petição inicial por falta de interesse-
necessidade.
Parágrafo único  As providências extrajudiciais do caput não são 
exigíveis nos processos que já tramitavam em 19 de dezembro de 
2023, data da definição das teses pelo Supremo Tribunal Federal, 
facultado ao exequente requerer, nesses casos, a suspensão do 
processo para adotá-las.

No caso concreto, trata-se de execução fiscal proposta em 

28/09/2023, anterior, portanto, à fixação da Tese do Tema 1184, ocorrida em 

19.12.2023.

Consequentemente, a adoção das medidas estabelecidas 

no Item 2 configura mera faculdade da Fazenda Pública, nos termos do 

Item 3 do precedente e do parágrafo único do art. 1º do Provimento CSM 

nº 2.738/2024, não se mostrando possível a extinção do feito como decidiu 

o Juízo a quo.

No mesmo sentido:

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO ANTERIOR À DEFINIÇÃO 
DE TESES NO TEMA 1184 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
DESCABIMENTO DA EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO, 
PELO MUNICÍPIO, DAS PROVIDÊNCIAS EXTRAJUDICIAIS 
ESTABELECIDAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
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E, MAIS TARDE, PELO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA (RESOLUÇÃO N. 547/2024). NAS EXECUÇÕES 
ANTERIORES À DEFINIÇÃO DAS TESES, HÁ MERA 
FACULDADE DO CREDOR QUANTO À ADOÇÃO DE 
MEDIDAS COMO PROTESTO DA CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA E CONCILIAÇÃO ADMINISTRATIVA. (TJSP; Agravo 
de Instrumento 2080001-98.2024.8.26.0000; Relator (a): Botto 
Muscari; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; Foro de 
Capão Bonito - SEF - Setor das Execuções Fiscais; Data do 
Julgamento: 04/04/2024; Data de Registro: 04/04/2024)

No mesmo diapasão, é o entendimento da 14ª e 15ª 

Câmaras de Direito Público especializadas em tributos municipais desta 

Corte Estadual:

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Execução Fiscal  Município 
de Capão Bonito  IPTU  Decisão que determinou a 
comprovação de prévio protesto do título ou tentativa de 
conciliação administrativa - Insurgência da Municipalidade - 
Acolhimento - Ajuizamento da execução fiscal que se deu em data 
anterior à fixação do entendimento julgado no Tema nº. 1.184 pelo 
Supremo Tribunal de Justiça - Ausência de efeito 'ex tunc' - 
Faculdade da Fazenda Pública em requerer a suspensão do feito 
para adotar as medidas administrativas previstas no item 2 do 
Tema nº 1184 do STF e nos artigos 2º e 3º da Resolução nº. 
547/2024 do Conselho Nacional de Justiça - Decisão reformada - 
RECURSO PROVIDO. (TJSP; Agravo de Instrumento 2079736-
96.2024.8.26.0000; Relator (a): Tania Mara Ahualli; Órgão 
Julgador: 15ª Câmara de Direito Público; Foro de Capão Bonito - 
SEF - Setor das Execuções Fiscais; Data do Julgamento: 
13/04/2024; Data de Registro: 13/04/2024)  grifei 

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO FISCAL  IPTU 
e taxas - Exercícios de 2021 e 2022 - Insurgência em face de 
decisão que determinou a emenda da inicial para comprovar a 
adoção de medidas, como conciliação ou adoção de solução 
administrativa, protesto de título, nos termos do Tema 1184 do 
STF  Tese firmada no Tema 1184 do STF, que é legítima a 
extinção de execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de 
agir e o ajuizamento dependerá de prévia adoção de medidas 
administrativas  Resolução nº 547/2024 do CNJ definiu a 
extinção de execuções fiscais abaixo de R$ 10.000,00  Execução 
no valor de R$ 1.133,82, distribuída em 05.10.2023, anterior à 
decisão do Tema 1184 do STF  Decisão reformada  Recurso 
provido. (TJSP; Agravo de Instrumento 2083076-48.2024.8.26.0000; 
Relator (a): Rezende Silveira; Órgão Julgador: 14ª Câmara de 
Direito Público; Foro de Capão Bonito - SEF - Setor das 
Execuções Fiscais; Data do Julgamento: 11/04/2024; Data de 
Registro: 11/04/2024)  grifei 
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Destarte, mais não é preciso dizer e, pelos motivos 

expostos, respeitado entendimento diverso do MM. Juiz de Primeiro Grau, 

deve ser reformada a r. sentença recorrida para que a execução prossiga 

regularmente, sem a necessidade de comprovação do protesto dos títulos 

executados. 

E a fim de evitar o ritual de passagem estabelecido no artigo 

1025 do CPC/2015, a multiplicação dos embargos de declaração 

prequestionadores e os prejuízos deles decorrentes, nos termos do artigo 8º (em 

especial dos princípios da razoabilidade e da eficiência) e do artigo 139, II 

(princípio da duração razoável do processo), ambos do CPC/2015, para fins de 

“prequestionamento ficto” desde logo considero incluídos neste acórdão os 

elementos que cada uma das partes suscitou nas suas razões e nas suas 

contrarrazões de recurso.

III  Conclusão

Diante do exposto, dá-se provimento ao recurso. 

RICARDO CHIMENTI
Relator

(Assinatura Eletrônica)
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